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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso n.º 7935/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 311/04.6IDFUN, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Carvalho Caldeira, filho de José
Joaquim Caldeira e de Maria Filipa Carvalho, natural de Machico,
Porto da Cruz, Machico, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Maio de 1964, casado, titular da identificação fiscal
n.º 142081795 e do bilhete de identidade n.º 8073081, com domi-
cílio na Rua da Rochinha, 128, Santa Maria Maior, 9000 Funchal, por
se encontrar acusado da prática de dois crimes de abuso de confi-
ança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, do Decreto-Lei
n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, prati-
cado em 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de No-
vembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Simões Moreira. — O Escrivão-Adjunto, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso n.º 7936/2006 — AP

O Dr. Jorge Alexandre Almeida da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 201/04.2PTFUN, pendente
neste Tribunal contra o arguido Volodymyr Proportsionalny, filho
de Volodymyir Proportsionalny e de Valentyna Proportsionalny, natural
de Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 27 de Maio
de 1986, solteiro, com últimos domicílios conhecidos na casa aban-
donada junto ao Tecnopolo, 9000 Funchal, ou Rua de São João,
Vivenda abandonada, Algueirão, 2725-130 Mem Martins, por se
encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
31 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

4 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Alexandre
Almeida da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Ferreira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso n.º 7937/2006 — AP

A Dr.ª Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1893/05.0PBFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Stefan Firisevici, de nacionalidade romena,

nascido em 15 de Março de 1975, titular da identificação fiscal
n.º235018333, do passaporte n.º 05068609 da Roménia e pessoa
colectiva estrangeira n.º 05068609, com domicílio na Rua Santa
Luzia, 65, 9050 Funchal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Veiga.

Aviso n.º 7938/2006 — AP

A Dr.ª Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 147/04.4PCFUN, pendente neste
Tribunal contra o arguido Momo Djau, filho de Demba Djau e de
Nhalim Biaf, natural de Guiné-Bissau; de nacionalidade guineense,
nascido em 23 de Agosto de 1973, solteiro, titular do passaporte
n.º 03881, com domicílio no Caminho Chão, 9230 Santana, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Agosto de 2004, um crime de
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do
Código Penal, praticado em 20 de Agosto de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Veiga.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso n.º 7939/2006 — AP

A Dr.ª Alexandra da Graça Roboredo, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal do Fundão, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 121/06.6GBFND, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Jorge Manuel Prazeres da Cunha, solteiro, filho de
Jorge Manuel da Cunha e de Maria dos Prazeres, natural de
Proença-a-Velha, Idanha-a-Nova, nascido em 25 de Outubro de 1969,
titular do bilhete de identidade n.º 15092610, com domicílio na Rua
dos Bacelos, Enxames, 6230 Enxames, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 16 de Março de 2006, por despacho de 21 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido ter sido detido e presente a tribunal, tendo sido sujeito a
termo de identidade e residência.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Rojão Corsino.




